
RECURSO ESPECIAL Nº 2017384 - MT (2022/0239245-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JESSE FERNANDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. CRIME HEDIONDO. REINCIDENTE EM CRIME 
COMUM. INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO 
DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, A, DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL – LEP.  RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso que deu provimento ao recurso de 
agravo em execução do Ministério Público, fixando a fração de 
3/5 para progressão de regime sobre a totalidade das penas 
somadas, em razão da reincidência do apenado.
2. O Ministério Público do Estado de Mato Grosso sustentou que, 
devido à unificação das penas, a condição de reincidente do 
agravado deveria incidir sobre todas as condenações, aplicando-
se a fração de 3/5 para progressão de regime, conforme o art. 
111 da Lei de Execução Penal.
3. A defesa argumentou que a fração de 3/5 (60%) para 
progressão de regime é indevida, pois a reincidência não é 
específica em crime hediondo, sendo devida a fração de 1/2 
(50%).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condição de 
reincidência do apenado deve incidir sobre a totalidade das 
penas unificadas, aplicando-se a fração de 3/5 para progressão 
de regime, ou se deve ser aplicada a fração de 1/2, 
considerando a reincidência não específica em crime hediondo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a condição de reincidente, uma vez adquirida, estende-se 
sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 
aplicação de percentuais diferentes para cada condenação.
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6. A Corte de origem utilizou a analogia in malam partem para 
aplicar a fração de 60%, em desacordo com a jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, que prevê a 
aplicação da fração de 50% para reincidência genérica em 
crimes hediondos com resultado morte.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JESSE FERNANDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. CRIME HEDIONDO. REINCIDENTE EM CRIME 
COMUM. INTERPRETAÇÃO IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO 
DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, A, DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL – LEP.  RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso que deu provimento ao recurso de 
agravo em execução do Ministério Público, fixando a fração de 
3/5 para progressão de regime sobre a totalidade das penas 
somadas, em razão da reincidência do apenado.
2. O Ministério Público do Estado de Mato Grosso sustentou que, 
devido à unificação das penas, a condição de reincidente do 
agravado deveria incidir sobre todas as condenações, aplicando-
se a fração de 3/5 para progressão de regime, conforme o art. 
111 da Lei de Execução Penal.
3. A defesa argumentou que a fração de 3/5 (60%) para 
progressão de regime é indevida, pois a reincidência não é 
específica em crime hediondo, sendo devida a fração de 1/2 
(50%).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condição de 
reincidência do apenado deve incidir sobre a totalidade das 
penas unificadas, aplicando-se a fração de 3/5 para progressão 
de regime, ou se deve ser aplicada a fração de 1/2, 
considerando a reincidência não específica em crime hediondo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a condição de reincidente, uma vez adquirida, estende-se 
sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a 
aplicação de percentuais diferentes para cada condenação.
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6. A Corte de origem utilizou a analogia in malam partem para 
aplicar a fração de 60%, em desacordo com a jurisprudência 
consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, que prevê a 
aplicação da fração de 50% para reincidência genérica em 
crimes hediondos com resultado morte.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JESSE FERNANDO DA 
SILVA, com fundamento no artigo 105, inciso III, da Carta Magna, contra acórdão 
proferido pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Mato Grosso, que 
deu provimento ao seu recurso de agravo em execução do Ministério Público do 
Estado, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 1.598):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – RECURSO MINISTERIAL – 
FRAÇÃO PARA PROGRESSÃO DE REGIME – PLEITO PELA 
FIXAÇÃO DE FRAÇÃO ÚNICA (3/5) PARA OBTENÇÃO DA 
PROGRESSÃO DE REGIME A INCIDIR SOBRE A TOTALIDADE DAS 
PENAS SOMADAS – POSSIBILIDADE – ENTENDIMENTO PACÍFICO 
NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
REINCIDÊNCIA É CONDIÇÃO PESSOAL DO AGRAVADO – 
RECURSO PROVIDO EM CONFORMIDADE COM O PARECER 
MINISTERIAL.

A condição de reincidência, uma vez adquirida, repercute sobre a 
totalidade das penas somadas/unificadas, não se justificando a 
aplicação isolada em cada condenação de percentuais distintos para 
fins de progressão de regime. “A jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça é firme ao declarar que a condição de reincidente, 
uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas” (AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020).

No presente recurso, a defesa sustenta a violação do art. 112, VI, a, da 
Lei de Execução Penal, ao argumento de que a fração de 3/5 (60%), para fins de 
progressão de regime é indevida, pois a reincidência não é específica em crime 
hediondo, sendo devida a fração de 1/2 (50%).

 Após a apresentação das contrarrazões pelo Ministério Público de Mato 
Grosso (e-STJ fls. 1.630-1.635), o apelo nobre foi admitido pela Desembargadora 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (e-STJ fls. 1.636-1.641). 

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fls. 1.655-1.659), nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO 
DA REINCIDÊNCIA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. POSTERIOR 
UTILIZAÇÃO PARA FINS DE UNIFICAÇÃO DE PENA, IMPOSIÇÃO E 
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PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. CONDIÇÃO 
PESSOAL INCIDENTE SOBRE TODA A EXECUÇÃO. 
DESPROVIMENTO.

 

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste em verificar se as instâncias ordinárias deram a 
correta interpretação ao art. 112, VI, a, da Lei de Execução Penal.

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de origem:

Nas razões de seu recurso, o Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso sustenta a ocorrência de ofensa ao art. 111 da Lei de 
Execução Penal, alegando que ao tempo da condenação executada 
na guia nº 2546-42.2005.811.0011 (estelionato), o agravado era 
primário. Todavia, quanto às condenações subsequentes, 
especialmente aquela decorrente da prática de crime hediondo (guia 
nº 0000704-85.2019.8.11.0011), o agravado ostentava a condição de 
reincidente, conforme reconhecido pelo juízo a quo.

Salienta que as penas foram unificadas, motivo pelo qual não há 
possibilidade de se manter frações diversas e concomitantes de 
progressão de regime e, como a reincidência é condição pessoal do 
agravado, deve produzir efeitos sobre todas as condenações. Por esse 
motivo pugnou pela incidência da fração de 3/5 (60%) sobre o 
montante obtido com a unificação, embasando seu pedido no art. 111 
da Lei de Execução Penal.

Trouxe em seu favor inúmeros precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e de Mato 
Grosso.

A fim de permitir o eventual debate da matéria nos Tribunais 
Superiores, prequestionou os arts. 111 e 112 da Lei de Execução 
penal, art. 61, I, e art. 64, I, do Código Penal e art. 2º da Lei nº 
8.072/1990.

Pois bem.

Segundo o art. 111 da Lei de Execução Penal, “quando houver 
condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será 
feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição”.

Ou seja, as penas são executadas levando-se em consideração a 
somatória de todas as condenações impostas, de modo que “havendo 
várias condenações, a fixação do regime na execução deve levar em 
conta a totalidade das penas aplicadas e o regime prisional 
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condizente” (MARCÃO, Renato. Curso de Execução Penal . 18 ed. 
São Paulo: Saraiva, 2021, p. 157).

Também explica a doutrina que “unificar significa transformar várias 
coisas em uma só. Em matéria de execução penal, deve o juiz 
transformar vários títulos executivos (várias penas) em um só. Assim 
procederá quando constatar ter havido concurso formal (art. 70, CP), 
crime continuado (art. 71) ou superação do limite de 30 anos (art. 75, 
CP)” (NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais 
Comentadas. Vol. 2. 11. ed. Rio de Janeiro: Grupo Editorial Nacional, 
2018, p. 299).

A partir destas premissas, é importante salientar que a condição de 
reincidente, uma vez adquirida, estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas/unificadas, não se justificando a aplicação isolada em 
cada condenação de percentuais distintos.

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou 
sublinhando que “Em razão do instituto da unificação das penas (art. 
111 da Lei 7.210/1984), o condenado por crime hediondo torna-se 
reincidente no curso da execução em virtude da prática posterior de 
crime comum, fazendo incidir, para fins de progressão, a fração de 3/5 
à totalidade da pena a ser cumprida” (HC 177123 AgR, Relator(a): 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/12/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-029 DIVULG 12-02-2020 PUBLIC 13-
02-2020).

Igualmente, mas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça: “A 
jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que, ante a 
unificação das penas, a condição de reincidente do apenado determina 
o cumprimento de 3/5 sobre o total. Na hipótese, possuindo o paciente 
quatro condenações, não há falar em aplicação do percentual de 2/5 
para a progressão de regime, em relação à primeira condenação, pois, 
unificada as penas, conforme determina o art. 111 da LEP, a 
reincidência deve incidir sobre o somatório das penas e não apenas na 
segunda condenação” (HC 427.803/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, D Je 
19/10/2018).

E mais recentemente: “A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça é firme ao declarar que a condição de reincidente, uma vez 
adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas 
somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas” (AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020).

Portanto, ao resultado da unificação da pena não poderão incidir 
diversas frações para progressão de regime, de modo que, sendo a 
reincidência condição pessoal do agravado, repercutirá sobre todas as 
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demais condenações que tenha sofrido.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto pelo 
Ministério Público do Estado de Mato Grosso, a fim de que a fração de 
3/5 (60%) incida sobre a totalidade das penas aplicadas na execução.

Sobre o tema, consigna-se que "a jurisprudência deste Superior Tribunal 
é firme em assinalar que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode 
ser reconhecida na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas para efeito de cálculo dos benefícios" (AgRg no HC 761.742/RS, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
24/11/2022).

No caso, a Corte de origem fez incidir ao caso a fração de 2/5 da pena, 
correspondente a 60% de cumprimento da pena, para fins de progressão de regime, 
pois o recorrente é reincidente em crime de estelionato, sendo posteriormente 
condenado em crime hediondo, nos termos do art. 112, VII, da Lei de Execuções 
Penais. 

Preceitua o referido artigo:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:  

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o 
crime tiver sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e 
o crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em 
crime cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado 
pela prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário; 

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for: 

a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com 
resultado morte, se for primário, vedado o livramento condicional; 

b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de 
organização criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou 
equiparado; ou

c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada; 
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VI-A – 55% (cinquenta e cinco por cento) da pena, se o apenado for 
condenado pela prática de feminicídio, se for primário, vedado o 
livramento condicional;

VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
na prática de crime hediondo ou equiparado; 

VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente 
em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o 
livramento condicional.

 Diante da lacuna legislativa sobre reincidência genérica, este Tribunal 
Superior vem entendendo que, na ausência de previsão específica, deve-se aplicar a 
mesma fração exigida para réus primários em crimes hediondos com resultado 
morte, buscando uma interpretação mais benéfica, mas, ainda rigorosa, para crimes 
de elevada gravidade, nos termos do art. 112, VI, a, da Lei de execuções penais.

Assim, a Corte de origem utilizou a analogia in malam partem para 
aplicar a fração de 60%, em desacordo com a jurisprudência consolidada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, devendo, portanto, ser aplicada a fração de 50% nos 
moldes do art. 112, VI, alínea "a" da Lei de Execuções Penais.

A Terceira Seção desta Corte já se manifestou, inclusive por meio de 
recurso especial representativo da controvérsia no Tema repetitivo n. 1.084:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
DIFERENCIAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA GENÉRICA E 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS 
AOS REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO 
DA NORMA. APLICAÇÃO DOS PATAMARES PREVISTOS PARA OS 
APENADOS PRIMÁRIOS. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. PATAMAR HODIERNO INFERIOR À FRAÇÃO 
ANTERIORMENTE EXIGIDA AOS REINCIDENTES GENÉRICOS. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote 
Anticrime, promoveu profundas alterações no marco normativo 
referente aos lapsos exigidos para o alcance da progressão a regime 
menos gravoso, tendo sido expressamente revogadas as disposições 
do art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares 
calcados não apenas na natureza do delito, mas também no caráter da 
reincidência, seja ela genérica ou específica. 2. Evidenciada a 
ausência de previsão dos parâmetros relativos aos apenados 
condenados por crime hediondo ou equiparado, mas reincidentes 
genéricos, impõe-se ao Juízo da execução penal a integração da 
norma sob análise, de modo que, dado o óbice à analogia in malam 
partem, é imperiosa a aplicação aos reincidentes genéricos dos lapsos 
de progressão referentes aos sentenciados primários. 3. Ainda que 
provavelmente não tenha sido essa a intenção do legislador, é 
irrefutável que de lege lata, a incidência retroativa do art. 112, V, da Lei 
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n. 7.210/1984, quanto à hipótese da lacuna legal relativa aos 
apenados condenados por crime hediondo ou equiparado e 
reincidentes genéricos, instituiu conjuntura mais favorável que o 
anterior lapso de 3/5, a permitir, então, a retroatividade da lei penal 
mais benigna. 4. Dadas as ponderações acima, a hipótese em análise 
trata da incidência de lei penal mais benéfica ao apenado, condenado 
por estupro, porém reincidente genérico, de forma que é mister o 
reconhecimento de sua retroatividade, dado que o percentual por ela 
estabelecido - qual seja, de cumprimento de 40% das reprimendas 
impostas -, é inferior à fração de 3/5, anteriormente exigida para a 
progressão de condenados por crimes hediondos, fossem reincidentes 
genéricos ou específicos. 5. Recurso especial representativo da 
controvérsia  não provido, assentando-se a seguinte tese: É 
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, 
da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham 
cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado morte, não 
sejam reincidentes em delito de natureza semelhante. (REsp 
1.910.240/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 31/5/2021.)

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO COM RESULTADO 
MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). OMISSÃO LEGISLATIVA. HIPÓTESE NÃO 
ABRANGIDA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA IN BONAM 
PARTEM. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO 
ART. 112, VI, "A", DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E SAÍDA TEMPORÁRIA. CABIMENTO. 
NÃO OCORRÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), 
foi revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990 (art. 
19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de regime, na Lei de 
Crimes Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal - LEP), a qual, em seu art. 112, modificou a 
sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios e 
percentuais distintos e específicos para cada grupo, a depender da 
natureza do crime.

2. No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime hediondo 
com resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência devido à 
condenação definitiva anterior pela prática de crime comum.

Entretanto, diante da inexistência de previsão a disciplinar a 
progressão de regime para a hipótese dos autos, uma vez que os 
percentuais de 60% e 70% foram destinados aos reincidentes 
específicos, a nova lei deve ser interpretada mediante a analogia in 
bonam partem, aplicando-se, para o condenado por crime hediondo, 
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com resultado morte, que seja reincidente genérico, o percentual de 
50%, previsto no inciso VI do art. 112 da Lei de Execução Penal. 
Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, revela-se "a 
possibilidade de concessão do livramento condicional e da saída 
temporária aos condenados por crimes hediondos com resultado 
morte, não reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a vedação 
trazida pelo novo Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) refere-se 
apenas ao período previsto para a progressão de regime, havendo a 
possibilidade de formulação de pedido dos referidos benefícios apenas 
posteriormente, após o cumprimento do percentual estabelecido de 
pena. Não há, portanto, falar em combinação de trechos de leis in 
casu" (AgRg no AgRg no HC n. 718.397/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.108.471/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 112 DA LEI 
N. 7.210/1984 COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI N. 
13.964/2019. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA EM CRIME 
HEDIONDO OU EQUIPARADO, COM RESULTADO MORTE. 
REQUISITO OBJETIVO. APLICAÇÃO DO PRAZO DE 50% 
(CINQUENTA POR CENTO) DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Com o advento da Lei n. 13.964/2019, o sistema progressivo de 
regime prisional passou a ter critérios diferenciados, sobretudo no que 
concerne ao requisito objetivo previsto no art. 112 da Lei de Execução 
Penal.

2. No caso, a situação do Apenado - condenado pela prática de crime 
hediondo, com resultado morte (homicídio qualificado), mas 
reincidente em crime comum - não encontra previsão específica na 
nova lei, razão porque, diante da lacuna legislativa, deverá o julgador 
integrar a norma, resolvendo a controvérsia de maneira mais favorável 
ao Sentenciado, isto é, aplicando o percentual previsto para o Réu 
primário. Assim, na hipótese em exame, o Agravado alcançará o lapso 
temporal para a progressão de regime quando houver cumprido ao 
menos 50% (cinquenta por cento) da reprimenda, segundo o disposto 
no art. 112, inciso VI, alínea a, da Lei n. 7.210/1984.

3. Consoante decidido pela Sexta Turma desta Corte, no julgamento 
de caso análogo a deste feito (HC n. 664.742/SC), da relatoria do 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, a vedação de concessão 
de livramento condicional prevista na parte final do art. 112, inciso VI, 
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alínea a, da Lei n. 7.210/1984 somente atinge o período previsto para 
a progressão de regime, não impedindo posterior pleito com 
fundamento no art. 83, inciso V, do Código Penal.

4 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.341.249/MG, 
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para aplicar o 
percentual de 50%, para fins de cálculo da progressão de regime, nos termos da 
fundamentação retro.

É o voto. 
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